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“A opinião da Fiesp sobre a redução 
da jornada semanal de trabalho é sempre 
a mesma, a despeito do que a experiência 
prática tem demonstrado ao longo do tem-
po. Em nota emitida ontem, a Federação 
tenta ocultar essa mesmice, porém, • ca 
claro que a entidade só tenta adaptar os 
velhos argumentos de acordo com as 
suas conveniências. Em 1988, ano da 
última redução constitucional da jornada 
de trabalho semanal, a mesma Fiesp dizia 
que 44 horas semanais representariam uma 
tragédia para o Brasil.

Nada daquilo que a Fiesp profetizava 
aconteceu em decorrência de uma jornada 
semanal menor. Em nome da já conhecida 
verdade dos fatos, é preciso dizer que 
momentos de deterioração econômica nos 
períodos seguintes a 1988 não tiveram 
ligação com as 44 horas. Em outra circuns-
tância, observada no primeiro semestre de 
2009, a Fiesp saiu em defesa da redução 
da jornada de trabalho, alegando que a 
medida impediria milhões de demissões 
iminentes, causadas pela crise econômica 
internacional.

Parece curioso que uma mesma me-
dida possa aplacar ondas de demissões, 
num caso, mas causar desemprego, em 
outro. É certo que a Fiesp, no início de 
2009, defendia também a redução de 
salário concomitante à redução da jornada. 
Esse detalhe serve para explicitar as reais 
razões da Fiesp e para demonstrar o que 
de fato está em jogo: o que a Fiesp quer é 
continuar sempre ampliando as margens 
de lucro, o excedente de capital, e manter 
o inegável crescimento dos índices de 
produtividade só para si, sem repartir com 
os trabalhadores e trabalhadoras aquilo 
que é fruto direto de sua participação. Com 
essa posição conservadora, anacrônica de 
fato, a Fiesp tenta ocultar benefícios que a 
redução trará para a maioria da sociedade 
e para, inclusive, a pujança econômica 
do Brasil. Um desses benefícios será a 
maior possibilidade de os trabalhadores e 
trabalhadoras quali• carem-se educacional 
e pro• ssionalmente.

Com as extensas jornadas atuais – no 
setor de comércio e serviços, por exemplo, 
a média semanal é de até 56 horas em 
São Paulo, segundo o Dieese –, mais o 
longo tempo de deslocamento de casa 
para o trabalho nos centros urbanos, é 
simplesmente impossível para grandes 
contingentes de brasileiros investir em 
sua formação. É bom que se diga: quando 
a Fiesp e demais entidades reclamam da 
quali• cação da força de trabalho, negam-se 
a admitir que só aprofundam as di• culda-
des com posicionamentos como esse em 
relação às 40 horas.

A redução das atuais 44 horas para 40 
horas também pode melhorar a qualidade 
de vida dos trabalhadores e trabalhadoras, 
dando-lhes mais tempo para • car com a 
família, para o lazer, para a cultura e para 
o que mais lhes aprouver ou for possível. 
Isso vai se re• etir no cotidiano das cidades, 
impulsionando o setor de comércio e servi-
ços, e minimizar também os problemas de 
deslocamento urbano. A redução da jornada 
sem redução de salário vai, especialmente, 
distribuir um pouco dos enormes ganhos 
que a economia brasileira vem acumulan-
do, com ou sem crise internacional. E vai 
gerar novos empregos, como demonstram 
projeções do Dieese.

Trata-se de uma questão de esco-
lha – por parte dos empresários – e de 
pressão – por parte dos trabalhadores. 
Por exemplo: em 2009, segundo estudo 
realizado por uma consultoria e divulgado 
nesta semana, as empresas brasileiras 
bateram recorde histórico no pagamento 
de dividendos. Lucratividade há, o que 
falta é, infelizmente, espírito nacionalista 
e projeto de futuro para uma parcela de 
nosso empresariado".

Artur Henrique, 
presidente nacional da CUT

Redução da jornada 
é bom para o Brasil

Aumento nos assaltos a bancos 
deixa bancários em alerta

Itaú Unibanco: lucro garante 
PLR de 2,2 salários aos bancários  
Cada funcionário deve receber o teto de 2,2 
salários limitado a R$ 14.696,00 (descontada a 
primeira parcela já paga) (pág. 2)

SEEB/CE recebe denúncias 
de extrapolação de jornada e 
assédio moral
As denúncias procedem de várias agências 
da Caixa em Fortaleza e estão sendo exigidas 
providências por parte da empresa (pág. 2) 

Funcionários do BB iniciam 
debates na mesa permanente 
A reunião aconteceu no dia 10/2, quando a 
Contraf-CUT exigiu o cumprimento do Acordo 
Aditivo à CCT 2009/2010 (pág. 3)

Plenária sobre ação de equiparação 
do BNB reúne bene! ciários
Os bene! ciários da ação foram informados 
sobre as negociações para a quitação desse 
passivo trabalhista (pág. 6)

BB: Sindicato cobra plano 
odontológico e PCCS já

O Sindicato dos Bancários do Ceará 
realizou na sexta-feira, dia 19/2, manifestação 

contra a falta de respeito do Banco do 
Brasil, que até agora não implantou o plano 
odontológico na Caixa de Assistência (Cassi). 
Os dirigentes sindicais também reivindicaram 

um Plano de Cargos, Carreira e Salários (PCCS) 
justo (pág. 2)

Programa Rádio 
Bancários
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BANCO DO BRASIL

ITAÚ UNIBANCO

CEF

A experiência mostra que os pro-
gressos da medicina, aliados à força 
do diagnóstico precoce, conseguem 
aumentar as chances de cura dos tu-
mores que atingem exclusivamente a 
mulher. A medicina continua ganhan-
do terreno na luta contra a doença 
que é a segunda causa de mortes 
no planeta. Atualmente, quatro em 
cada dez pacientes de câncer • cam 
completamente curados. Dez anos 
antes, apenas duas pessoas venciam 
essa batalha. A arma mais importante 
para ganhar a batalha contra o câncer 
é o diagnóstico precoce.

“O problema é que muita gente 
deixa os sintomas para lá e só toma 
alguma providência quando o cân-
cer já avançou bastante”, critica o 
oncologista Agnaldo Anelli, chefe do 
setor de Oncologia Clínica do Hos-
pital do Câncer de São Paulo. Entre 
as mulheres, os tumores de maior 
incidência são os de mama, pulmão, 
colo do útero, intestino e estômago, 
sem contar os casos de câncer de 
pele. Em geral, o número de novos 
casos não varia muito em cada País, 
mostrando que essa doença não faz 
discriminação social.

A grande exceção é o tumor de 
colo do útero, que diminui nos países 
mais desenvolvidos, mas permane-
ce sendo o tipo que mais mata nas 
regiões pobres do Brasil.

Nas grandes cidades, o câncer 
de mama está entre as principais 
causas de mortalidade feminina. Mas 
esperar que as mulheres se previnam 
é um desa• o. “A mamogra• a e outros 
exames ginecológicos para detecção 
precoce ainda não se tornaram uma 
rotina para a maioria das mulheres 
brasileiras”, lamenta o oncologista 
Artur Katz, ex-presidente da Socie-
dade Brasileira de Oncologia Clínica.

TESTES – Não existe compro-
vação de que os fatores emocionais 
estimulem os tumores. Quando 
atinge os órgãos como as mamas, 
útero ou ovários, o câncer mexe nas 
profundezas da alma feminina. A 
cirurgia da mama, realizada sempre 
que possível com técnicas que pre-
servam ao máximo sua forma, pode 

Câncer em mulheres: 
prevenir é a melhor solução

abalar a auto-imagem e a noção de 
feminilidade. A histerectomia (retira-
da do útero) elimina a possibilidade 
de experimentar a gestação e pode 
provocar alterações da vida sexual 
(como o encurtamento de vagina e 
falta de orgasmo). A remoção das 
partes atingidas pelo câncer do colo 
do útero (a conização) pode interferir 
na lubri• cação e até modi• car a vis-
cosidade do muco vaginal.

CÂNCER DE PULMÃO – Os 
tumores de pulmão também estão 
se tornando mais comuns entre as 
mulheres. “Há três décadas, o câncer 
de pulmão afetava uma mulher para 
cada cinco ou seis homens. Hoje afeta 
uma mulher para cada três homens”, 
diz o pneumologista Carlos Carvalho, 
supervisor dos serviços de Pneumo-
logia do Hospital das Clínicas de São 
Paulo. Cerca de 90% dos tumores 
de pulmão são provocados pelo 
tabagismo. A estatística inclui quem 
fuma cigarrilhas, cachimbo, charutos 
e aqueles cigarrinhos indianos perfu-
mados com cravo, que também são 
um reservatório de nicotina e outras 
substâncias tóxicas ao pulmão. O 
sintoma mais comum é a tosse, mas 
geralmente as pessoas só procuram 

o médico quando surgem as dores 
no tórax ou escarros com sangue.

Curável nas fases iniciais em 
70% dos pacientes, o câncer de 
pulmão costuma ser um achado aci-
dental durante exames de raios X do 
tórax. “Se eu fosse fumante e tivesse 
cerca de 45 anos de idade, faria uma 
radiogra• a anual de tórax”, aconselha 
o pneumologista Carlos Carvalho. 
Outro problema mundial, o câncer de 
pele afeta preferencialmente homens 
e mulheres de pele clara e pessoas 
que exageram na exposição ao sol.

SUPORTE – O arsenal de recur-
sos contra o câncer tem drogas so• s-
ticadas que melhoram as chances de 
vitória, como os medicamentos de su-
porte para amenizar efeitos colaterais 
(náuseas, vômitos) da quimioterapia. 
Especi• camente contra o câncer de 
mama, o raloxifeno (aprovado pela 
Food And Drug Administration, nos 
Estados Unidos, para tratamento 
de osteoporose), comercializado no 
Brasil com o nome de Evista, está 
sendo usado para prevenir tumores 
em mulheres de alto risco – as que 
têm mãe ou irmãs com esse tumor, 
porque reduz as chances de mani-
festar o câncer.

O Sindicato dos Bancários do 
Ceará recebeu denúncias sobre a 
extrapolação de jornada em várias 
unidades da Caixa Econômica Fede-
ral em Fortaleza. Em alguns casos, 
os empregados chegam a trabalhar 
até às 22h, com apenas uma hora de 
descanso para o almoço, mesmo que 
suas jornadas sejam de seis horas. 
Além disso, tem sido denunciado 
também a prática do assédio moral, 
pois aqueles empregados que fazem 
faculdade no horário noturno e não 
podem • car além da jornada são 
pressionados e “acusados” de não 
terem compromisso com o banco. 

“A extrapolação de jornada vem 
sendo alvo de debate constante na 
mesa de negociação permanente e 
da forma como estamos recebendo 
denúncias de casos aqui em Fortale-
za, agora que vamos insistir mesmo 
cobrando da Caixa uma solução 
urgente para a questão”, a• rmou o 
diretor do Sindicato e empregado do 
banco, Marcos Saraiva.

A reivindicação da representação 
nacional dos empregados na mesa 
de negociação é de jornada de seis 
horas para todos os bancários, sem 
redução salarial. Em rodada dia 22/1, a 
Contraf/CUT e a Comissão Executiva 
dos Empregados (CEE/Caixa) denun-
ciaram as más condições de trabalho 
nas agências e áreas-meio da empre-
sa, provocadas principalmente pela 
falta de empregados nas unidades. 
A carência de mão-de-obra traz, em 
consequência, a extrapolação cons-
tante da jornada de trabalho – quadro 
que vem acontecendo em Fortaleza.

A representação nacional dos 
empregados cobra da Caixa urgência 
na solução dos problemas que estão 
ocorrendo e medidas imediatas para 
coibir as situações caóticas causadas 
pela falta de pessoal, como o excesso 

de jornada dos caixas executivos, as 
falhas no atendimento, as doenças 
ocupacionais e a falta de segurança. 
Foram denunciados ainda os casos 
de caixas executivos que fazem até 
900 autenticações, o que vem cau-
sando problemas de saúde. A Caixa  
• cou de levantar os dados das diver-
sas situações, de modo a que sejam 
buscadas soluções para o problema 
do excesso de jornada. Quanto à 
contratação de mais empregados, a 
Caixa informou que 1.630 novos ban-
cários foram contratados no segundo 
semestre de 2009. Em janeiro deste 
ano, segundo a empresa, o índice de 
contratação foi de 268 trabalhadores, 
enquanto em fevereiro a previsão é 
de que sejam contratados mais 901 
empregados. Além disso, o banco 
comprometeu-se a realizar concurso 
para a contratação de mais emprega-
dos até no máximo junho deste ano.

“É claro para qualquer pessoa 
que entra numa agência da Caixa vê 
que o banco precisa contratar mais 
empregados. Além disso, a hora 
extra, como diz o nome, deve ser 
uma coisa extraordinária e não uma 
constante, como vem acontecendo 
em várias unidades”, ressaltou 
Marcos. “A sobrecarga de trabalho 
acarreta vários problemas de saúde, 
como a LER/Dort e principalmente, 
mascara a necessidade da contra-
tação de novos empregados. Que-
remos avisar que estamos alerta e 
que o Sindicato deve marcar para 
breve uma reunião com a gestão 
da empresa do Ceará para tratar do 
assunto, além de pressionar ainda 
mais o banco na mesa de negociação 
permanente. Qualquer denúncia de 
extrapolação de jornada e assédio 
moral deve ser levada imediatamen-
te ao Sindicato para que possamos 
tomar as providências”, alerta.

Extrapolação de jornada e assédio 
moral nas agências de Fortaleza

O Itaú Unibanco anunciou o 
lucro líquido recorrente de R$ 10,066 
bilhões em 2009, um crescimento 
extraordinário de 29% em relação 
aos R$ 7,803 bilhões do ano anterior, 
o que segundo projeção do Dieese 
garante a cada funcionário o recebi-
mento do teto da PLR: 2,2 salários 
limitado a R$ 14.696,00 (descontada 
a primeira parcela paga em outubro 
passado, de 54% do salário mais 
R$ 614,00 limitado a R$ 4.008,00), 
bem como o valor adicional da PLR 
de R$ 2.100,00 (descontados os R$ 
1.050,00 já pagos em outubro), que 
representa o teto da regra dos 2% 
do lucro líquido.

“Esperamos que o Itaú Uni-
banco também faça o pagamento 
da PLR o mais breve possível e 
queremos lembrar que esse mo-
delo que garante 2,2 salários mais 
o valor adicional é uma importante 
conquista da campanha salarial do 
ano passado. É aí que podemos 
ver o quanto vale a mobilização 
da classe trabalhadora”, a• rma o 
diretor do Sindicato dos Bancários 
do Ceará, Ribamar Pacheco.

BANCO PLANEJA ABRIR 150 
AGÊNCIAS EM 2010 – O Itaú Uni-
banco anunciou a intenção de abrir 
150 novas agências em todo o País 

Lucro de R$ 10,1 bilhões garante 
PLR cheia aos bancários

neste ano, em especial no Nordeste 
e no Centro-Oeste. A notícia foi dada 
pelo diretor executivo do banco, que 
também informou que a empresa 
decidiu não fechar agências de 
nenhuma das marcas, mesmo que 
elas estejam localizadas em locais 
próximos. “É positivo que a empre-
sa mantenha o compromisso que 
assumiu com o movimento sindical 
no início da fusão de não fechar 
agências, bem como que invista 
no Brasil com a abertura de novas 
unidades”, avalia Jair Alves, um dos 
coordenadores da Comissão de Or-
ganização dos Empregados (COE) 
do Itaú Unibanco da Contraf-CUT.

A notícia, no entanto, contrasta 
com dados apresentados no balanço 
do banco, que dão conta do fecha-
mento de 7.176 postos de trabalho 
em 2009. Após a fusão, o banco 
tinha 108.816 trabalhadores em 
dezembro de 2008 e um ano depois 
reduziu para 101.640.

Para o diretor do Sindicato, 
Ribamar Pacheco – “uma empresa 
que atinge um lucro de R$ 10,066 
bilhões em um ano de crise não pode 
se dar ao luxo de diminuir seu nú-
mero de empregados. Ao contrário, 
tem a responsabilidade de dar um 
retorno para a sociedade na forma 
de investimento e mais empregos”.

O Sindicato dos Bancários do 
Ceará realizou na sexta-feira, dia 
19/2, manifestação contra a falta 
de respeito do Banco do Brasil, que 
até agora não implantou o plano 
odontológico na Caixa de Assistên-
cia (Cassi), conforme compromisso 
assumido em 2008. Durante toda 
manhã, os dirigentes do Sindicato 
estiveram na frente da Agência 
Aldeota para cobrar a implantação 
imediata da assistência bucal e 
mobilizar os bancários para novos 
protestos caso o BB não atenda os 
trabalhadores.

“ Infelizmente o Banco do Brasil, 
com 200 anos de existência, e a 
Cassi, com quase 100 anos, tem 
um plano odontológico de• ciente. 
Cobramos a implantação imediata 
de um plano odontológico, a con-
tratação de mais funcionários e de 
um PCCS justo!”, disse Bosco Mota, 
diretor do SEEB/CE e funcionário do 
Banco do Brasil.

NEGOCIAÇÕES – O primeiro 
esboço da assistência bucal é de 
2001, quando os sindicatos conse-
guiram arrancar do BB um projeto 
para a implantação do serviço. Em 
2003, após vários estudos e pesqui-
sas, a Cassi • nalizou a concepção 
do programa de saúde bucal. Em 

Sindicato cobra plano odontológico e PCCS

2005, o plano recebeu o registro da 
Agência Nacional de Saúde, cum-
prindo todos os requisitos legais para 
entrar em funcionamento.

Apesar dos avanços, a direção 
do Banco do Brasil se recusava a 
aprovar o plano odontológico, alegan-
do que antes era preciso solucionar 
o déficit financeiro da entidade. 
Após dois anos de negociações e 
muita pressão do funcionalismo, o 
problema • nanceiro foi superado e 
desde 2008 o plano já deveria estar 
em funcionamento.

CONDIÇÕES DE TRABALHO  
– Os diretores do SEEB/CE indigna-

ram-se com as péssimas condições 
de trabalho que os bancários do 
BB vêm enfrentando. A Agência 
Aldeota, a Comercial da Aldeota, 
Mesa de Crédito e a Superintência 
estão há dois meses com problemas 
nos aparelhos de ar condicionado. 
Além disso, os diretores cobraram 
mais contratações para melhorar 
as condições de atendimento dos 
clientes. 

“Nós viemos cobrar uma postu-
ra digna do BB nas mesas de nego-
ciações, porque vida de bancário é 
cumprir metas do Banco, que não se 
digna a cumprir os acordos”, disse 
José Eduardo, diretor do Sindicato. 

Foto: Drawlio Joca
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SANTANDER

LUTA POR DIREITOS

A Contraf-CUT realizou na 
quarta-feira, 10/2, a primeira reunião 
da mesa de negociação perma-
nente com o Banco do Brasil, em 
cumprimento do Acordo Aditivo à 
Convenção Coletiva de Trabalho 
2009/2010. “O objetivo da mesa 
permanente é discutir questões do 
cotidiano e problemas das condições 
de trabalho que não precisam esperar 
para serem resolvidos na Campanha 
Salarial”, a• rmou Eduardo Araújo, o 
novo coordenador da Comissão de 
Empresa dos Funcionários do BB 
indicado pela Contraf-CUT. Con• ra os 
temas abordados durante a reunião:

REESTRUTURAÇÃO DA DÍ-
VIDA DE FUNCIONÁRIOS – Em 
atendimento às reivindicações dos 
sindicatos, o banco anunciou a reati-
vação da equipe multidisciplinar, que 
estuda os processos encaminhados 
pelos funcionários para a adequação 
das dívidas à sua capacidade de 
pagamento. Após a publicação dos 
novos normativos, os bancários terão 
até 30/6 para enviar suas propostas.

NOVAS CONTRATAÇÕES  – O 
banco con• rmou a autorização do go-
verno para a ampliação do quadro de 
funcionários em 10 mil novos postos, 
mas não deixou clara sua estratégia 
de contratação. O BB declarou tam-
bém não ter nenhum estudo para um 
programa de aposentadoria antecipa-
da. Os dirigentes sindicais denuncia-
ram as constantes extrapolações de 
jornada de trabalho dos bancários e 
defenderam que novas contratações 
em todas as dependências do banco 
são urgentes.

COMISSÃO DE CONCILIAÇÃO 
PRÉVIA – O banco já tem os estudos 
para um novo modelo de conciliação, 
mas não • nalizou a proposta para 
apresentar ao movimento sindical. Os 
membros da Comissão de Empresa 
aceitam negociar a implantação das 
comissões de conciliação desde que 
cada caso seja analisado individual-
mente e que seja dada a quitação 
apenas dos itens conciliados.

BB 2.0 – Embora não possua 
todos os mapas e cronograma do 
programa BB 2.0, o movimento 
sindical avalia, a partir do que já foi 
implementado na região metropolita-
na de São Paulo, que as alterações 
propostas pelo banco provocarão 
grande problema no atendimento nas 
agências. O projeto é claramente eli-
tista porque exclui 90% da população 
economicamente ativa, a maioria dos 
pequenos produtores rurais e micro 
e pequenos empresários. O princípio 
do projeto é totalmente contrário ao 
que propõe o movimento sindical. O 
BB 2.0 só quer buscar rentabilidade, 
sem preocupação com o desenvolvi-
mento do País, o que é papel de um 
banco público. Os sindicatos pediram 
que os mapas e o cronograma de 
implementação do projeto sejam 
apresentados na próxima reunião.

TERMO DE RESPONSABILI-
DADE PARA USO DOS SISTEMAS 
DE INFORMAÇÃO DO BANCO  – A 
Comissão de Empresa apresentou 
crítica à generalidade e a subjetivida-
de das responsabilidades imputadas 
aos funcionários previstas no Termo 
de Responsabilidade, criando pos-
sibilidade de abertura de processos 
administrativos em situações que 
fogem ao controle do trabalhador. O 
BB se comprometeu a receber suges-
tões e a analisar as ponderações dos 
sindicatos no que se refere apenas 
aos funcionários do banco, mas não 
pretende alterar os procedimentos 
em relação aos terceirizados.

CAMPANHA "OURO A MAIS" 

Iniciados os debates na mesa 
de negociação permanente

BANCO DO BRASIL

– A Comissão de Empresa criticou a 
criação de mais um instrumento de 
acompanhamento e ranqueamento 
de metas e comparou essa etapa 
como uma derivação do antigo "supe-
ração". Antecipações de metas pre-
vistas no Acordo de Trabalho (ATb) 
contribuem para situações de assédio 
moral contra os funcionários. O ban-
co • cou de encaminhar a denúncia 
à diretoria da área e apresentará 
explicações sobre o "Ouro a mais".

COMBATE AO ASSÉDIO MO-
RAL – Os representantes do banco 
foram questionados sobre o lança-
mento da cartilha de assédio moral e 
a não criação ainda dos Comitês de 
Gestão da Ética, previstos no acordo 
coletivo de 2009. Eles informaram 
que a cartilha está sendo enviada 
diretamente a cada funcionário 
pelo Correio e que, com relação 
aos Comitês, está de• nido que os 
organismos terão representantes da 
Ajure, Gepes, Super e um eleito dos 
funcionários, mas não há de• nição 
alguma sobre o Comitê Nacional. A 
Comissão de Empresa solicitou que 
nessa instância haja um represen-
tante do movimento sindical. Esta 
questão está sendo tratada também 
na mesa temática de Saúde, que terá 
reunião dia 25/2.

ACORDO MARCO REGULATÓ-
RIO – Durante a Campanha Nacional 
de 2009, a Contraf-CUT suspendeu 
a discussão com o banco sobre o 
Acordo Marco, buscando incluir 
cláusula na Convenção Coletiva que 
determinasse que todos os bancos 
fossem obrigados a assinar acordo 
aditivo referendendo os termos da 
Convenção. A Fenaban alegou não 
poder obrigar os bancos a assinar o 
Acordo Marco. Por isso, a Contraf-
CUT cobrou do BB uma posição em 
relação à reivindicação, atitude já 
tomada junto à direção do HSBC e 
do Santander. Os representantes do 
Banco vão encaminhar ao presidente 
e ao vice-presidente de Gestão de 
Pessoas os estudos que foram sus-
pensos durante a Campanha.

REESTRUTURAÇÃO DA USO 
E CSL – A Comissão de empresa 
insistiu em obter informações sobre 
a existência de um grupo de trabalho 
que está estudando outras alterações 
nos serviços de suporte operacional, 
que provocariam a centralização ou 
deslocamento de funcionários. Além 
disso, foram colocados em discussão 
a centralização dos CSOs e o • m das 
mesas de crédito e de veículos, que 
geraram uma série de descomissio-
namentos em praças onde não há 
vagas para realocação de pessoal. 
Por isso, o movimento sindical propôs 
uma revisão do prazo de concessão 
do VCP- reestruturações, retirada 
da trava para segundo comissiona-
mento e revisão da metodologia de 
priorização de funcionários desco-
missionados.

SALDO DO BANCO DE HO-
RAS – Em cumprimento de acordo 

coletivo, os trabalhadores exigiram 
liquidação do saldo de horas a com-
pensar da greve de 2009 porventura 
existente. O banco cumprirá o acordo 
e atribui a existência de algum saldo 
a problemas no sistema.

REMUNERAÇÃO DOS GEREN-
TES DE MÓDULO – A Comissão 
de empresa cobrou o acerto dos 
salários dos Gemods avançados, que 
constam como aprovados em 22/12 
na prova de certi• cação e não rece-
beram a comissão correspondente 
na folha de pagamento de janeiro. 
Os representantes do banco • caram 
de levar o assunto para a Dipes se 
posicionar. Por outro lado, o acerto 
dos 3% sobre o VCP de VP não foi 
processado na folha de fevereiro 
conforme prometido, mas o banco 
garante a regularização em março.

PLR – O banco comunicou que 
será anunciado o seu lucro em 25/2, 
com previsão para distribuição de 
dividendos em 10/3. Conforme o 
acordo coletivo, o banco tem até dez 
dias, a partir desta data, para pagar 
a PLR. O movimento sindical cobrou 
que, após o anúncio do lucro do se-
gundo semestre, sejam iniciados os 
debates sobre a variação dos salários 
paradigmas, conforme previsto nos 
parágrafos 1º, 2º e 3º da cláusula 8ª 
do Acordo Aditivo de PLR assinado 
em 2009.

OUTROS ASSUNTOS – Há uma 
“epidemia” de falhas em aparelhos 
de ar condicionado das unidades do 
banco, em prejuízo das condições de 
trabalho e de atendimento, deixando 
transparecer não existir contrato de 
manutenção preventiva nem correti-
va. Diante desse quadro, mo banco 
foi comunicado que, se não houver 
correção dos problemas, os sindica-
tos adotarão medidas em proteção 
da saúde categoria.

PLANO ODONTOLÓGICO – A 
representação do banco disse não 
estar autorizada a dar informações 
sobre a formatação ou novo prazo 
para implantação do Plano Odon-
tológico, mas prometeu apresentar 
o mais breve possível. "O que nós 
reivindicamos é que o banco cumpra 
os acordos assinados com o movi-
mento sindical e implante o plano 
odontológico próprio o mais breve 
possível, tão rápido quanto cobra 
metas, cumprindo o que foi acordo 
com os trabalhadores”, disse Carlos 
Eduardo Bezerra, presidente do 
Sindicato dos Bancários do Ceará.

Previdência: 24 de fevereiro

Terceirização: 24 de fevereiro

Saúde e Condições de Trabalho: 
25 de fevereiro

Remuneração (PCCS): 3 de março

Incorporação: 3 de março

Negociação permanente: 

10 de março

Calendário de mesas 
de negociação

O Santander Brasil efetuou o 
pagamento da Participação nos 
Lucros e Resultados (PLR) na folha 
de fevereiro, creditada no dia 19/2. O 
banco espanhol calculou os valores 
com base no balanço apurado pelas 
normas contábeis brasileiras, cujo 
lucro líquido foi de R$ 4,361 bilhões 
em 2009.

Os bancários tiveram PLR au-
mentada em função do aumento do 
lucro no Santander. Diante disso, o 
banco  aumentou em 18,52% o valor 
da regra básica da PLR de 90% 
do salário mais R$ 1.024,00 com 
teto de R$ 6.680,00, que majorado 
será de R$ 7.917,00. Assim, os 
bancários receberam a diferença 
do que foi pago em outubro (54% 
do salário mais R$ 614,00 limitado a 
R$ 4.008,00), mais o valor adicional 
de 2% do lucro líquido distribuído 
linearmente entre todos os funcio-
nários, que resulta em R$ 1.852,00 
(descontados os R$ 677,00 já pagos 
a título de antecipação em outubro).

Além da segunda parcela da 
PLR, os bancários do Santander 
receberam a PPR cuja proposta foi 
apresentada no  dia 3/2, juntamente 
com a proposta de acordo aditivo. 
As duas propostas foram aprovadas 
em assembleia realizada na noite do 
dia 11/2/2010. 

O banco propôs PPR de no 
mínimo R$ 1.350,00 em 2010 
cujo pagamento será efetuado em 
2011. Porém os dirigentes sindicais 
reivindicaram a sua antecipação 
para o segundo semestre de 2010, 
junto com o pagamento da primeira 
parcela da PLR. O banco • cou de 
analisar. O valor de 2011 poderá 
aumentar ainda mais em caso de 
crescimento da ROE do Santander 
em comparação aos principais con-
correntes. O PPR é descontado do 
pagamento dos programas próprios 
de renda variável do banco. Não 
haverá compensação da PLR com 
a renda variável, como faculta a con-
venção coletiva e assim procedam 
vários bancos privados.

Banco paga PLR e PPR e fecha 
acordo aditivo com os funcionários

“A PLR com um valor adicional 
de R$ 1.852,00 mais majoração de 
18,52% sobre a regra básica é o 
resultado da luta e do trabalho no dia 
a dia nas agências dos funcionários 
do Santander. Por isso, entendo 
que a PLR poderia ser melhorada 
ainda mais se o banco levasse em 
consideração para pagamento da 
PLR o lucro baseado nas regras dos 
padrões internacionais”, a• rmou o 
diretor do Sindicato e funcionário do 
Santander Eugênio Silva.

ACORDO ADITIVO – As prin-
cipais cláusulas do aditivo são 
manutenção dos incentivos à apo-
sentadoria (extensão até 31/8/2010 
da licença remunerada pré-aposen-
tadoria – pijama – para quem está a 
menos de um ano da aposentadoria 
e do abono indenizatório para quem 
já possui tempo de se aposentar. 
Prêmio de dois salários: inclusão 
dos funcionários do Santander que 
estavam na ativa em 1º/9/2009 e 
completaram 25 anos de banco 
antes desta data. O pagamento 
será feito em duas etapas: março 
de 2010 e janeiro de 2011. Auxílio-
educação: ampliação de 1.250 para 
2.000 bolsas de estudo, no valor de 
50% da mensalidade com teto de 
R$ 330,00 mais reajuste de 6%, e 
manutenção das atuais bolsas con-
cedidas aos funcionários do Real, 
respeitando os critérios vigentes, 
como a não-reprovação. Licença 
sem vencimentos: concessão de 
uma licença não remunerada de 
30 dias para cuidar de familiar com 
problemas de saúde. Trata-se de 
um direito já conquistado pelos 
bancários na Espanha e esten-
dido aos funcionários do Brasil. 
Licença-adoção aos pais: cinco dias 
consecutivos, sendo no mínimo três 
dias úteis, conforme reivindicação 
dos bancários. Abono de ausência 
para funcionários com de• ciência: 
ampliação do direito de se ausentar 
do trabalho para a aquisição de 
aparelhos.

Os vigilantes do Ceará estão 
em greve desde o último dia 11/2. 
A decisão foi durante assembleia 
da categoria, quando reuniu os 
pro• ssionais que reivindicam rea-
juste salarial de 9,97%, além de 
adicional 30% pelo risco de vida. A 
decisão foi unânime dos vigilantes 
do Ceará pela realização da greve 
da categoria, segundo informa o 
presidente do Sindvigilante, Geraldo 
Cunha. “O movimento grevista dos 
vigilantes recebe total apoio do 
Sindicato dos Bancários do Ceará”, 
a• rmou o presidente do SEEB/CE, 
Carlos Eduardo.

“A expectativa é que a gente 
faça uma greve vitoriosa e conquiste 
o que reivindica”, destacou o presi-
dente Geraldo Cunha. A paralisação 
é realizada pelos dois sindicatos 
que representam a categoria, o 
Sindvigilante e o Sindvalores. Os 
trabalhadores reivindicam 9,97% 
de reajuste salarial, além de 30% de 
risco de vida e vale-refeição no valor 
de R$10,00. Geraldo ressalta os ris-
cos por que passam os vigilantes do 
Estado, que “trabalham com armas 
de fogo e é fundamental garantir os 
30% de risco de vida”, reforça.

Os vigilantes cearenses inter-

Vigilantes do Ceará estão em greve 
e recebem apoio do SEEB/CE

ditaram na última quinta-feira, dia 
18/2, durante uma manifestação, 
a Rua Barão do Rio Branco, prin-
cipal corredor bancário do Centro, 
chamando os companheiros 
vigilantes a saírem dos bancos e 
se juntarem aos manifestantes. 
A Rua Alfredo Salgado, também 
no Centro de Fortaleza, onde 
• ca localizado o Sindicato dos 
Vigilantes do Estado do Ceará, 
• cou interditada nos primeiros 
dias da greve.

NÃO HOUVE ACORDO – O 
Sindicato havia apresentado uma 
proposta de acordo à classe patro-
nal em outubro do ano passado, 
mas até agora não houve acordo 
com os empresários. Atualmente 
três projetos de lei para garantir a 
implantação do adicional  de 30% 
por risco de vida para a categoria 
foram aprovados na Câmara Fede-
ral e estão aguardando aprovação 
no Senado para serem sancionados 
pelo presidente Lula. Mesmo antes 
dessa medida, todavia, alguns 
Estados já regularizaram a situa-
ção com a categoria através de 
um acordo feito entre vigilantes e 
empresários.
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Fotos: Secretaria de Imprensa

A HISTÓRIA DO DEPARTAMENTO JURÍDICO DO SINDICATO DOS 
BANCÁRIOS DO CEARÁ ESTÁ RECHEADA DA PARTICIPAÇÃO DE MUITOS 

EX-ADVOGADOS E EX-ESTAGIÁRIOS QUE SE DESTACAM NO  MUNDO  
JURÍDICO E OCUPAM CARGOS RELEVANTES NO  PODER JUDICIÁRIO, 

MINISTÉRIO PÚBLICO E NOS ÓRGÃOS DO PODER EXECUTIVO. 
O JURÍDICO DO SEEB/CE É RECONHECIDO POR ATUAR COMO  

ESCOLA DE FORMAÇÃO DE PROFISSIONAIS DO DIREITO. UM DESSES 
ILUSTRES PROFISSIONAIS É O EX-ESTAGIÁRIO DO SINDICATO, HOJE 
ATUAL PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO - 7ª 

REGIÃO, DR. JOSÉ ANTONIO  PARENTE DA SILVA. NESTA ENTREVISTA 
ESPECIAL À TRIBUNA BANCÁRIA, DR. PARENTE FALA DAS LIÇÕES QUE 
APRENDEU NO  INÍCIO DAS SUAS ESCOLHAS PROFISSIONAIS, DEFINIDAS 

AINDA NO  ESTÁGIO NO  SINDICATO DOS BANCÁRIOS DO CEARÁ.

Jurídico do Sindicato: uma 
escola de formação que 

de• ne vocações

30 anos do Jurídico do SEEB/CE

Tribuna Bancária – Dou-
tor, o Departamento Jurídico 
do Sindicato dos Bancários 
está completando 30 anos. 
O senhor fez parte dessa 
história como estagiário. 
Como foi sua experiência 
na entidade e quantos anos 
o senhor ficou no departa-
mento?

Dr. Parente – Foi um pe-
ríodo de estágio durante um 
ano. A experiência foi muito 
importante e eu até acredito 
que definiu a minha vocação 
dentro do Direito para o Direi-
to do Trabalho. Então adquiri 
muitos conhecimentos lá e aí 
me levou a direcionar as minhas 
preocupações, as minhas aten-
ções para o direito do trabalho. 
E acabei depois ingressando no 

Ministério Público do Trabalho 
– durante dez anos fiquei lá – e 
atualmente estou aqui sendo 
desembargador do Tribunal 
Regional do Trabalho. Então 
acho que foi até um pouco 
inaugural essa experiência 
enquanto estagiário do Sindi-
cato dos Bancários, que lida 
basicamente com os embates 
trabalhistas dos sindicalistas e 
dos pertencentes da categoria 
bancária.

TB – Na época que passou 
pelo Jurídico do  SEEB/CE, 
o senhor tem lembrança 
de quais eram as principais 
demandas do departamento?

Dr. Parente  – Marcou 
muito o pedido demasiado 
que havia com relação ao não 

pagamento das horas-extras 
trabalhadas. O setor bancá-
rio era muito demandado 
pelo não pagamento dessas 
sobre-jornadas. Nós fazíamos 
muitas ações para cobrança 
de verbas de horas-extras. 
Foi o que me marcou muito 
como era trivial a alegação 
da parte reclamante bancá-
ria da jornada ser trabalhada 
além da normal e ela não ser 
remunerada, o que rendia 
muitas ações. Daí ficou na 
minha memória exatamente 
porque rendia muitas ações.

TB – A experiência que o 
senhor teve no Jurídico do 
Sindicato de alguma forma 
contribuiu com o desempe-
nho de suas funções hoje, 
como presidente do TRT?

Dr. Parente – Sobrema-
neira contribuiu para eu criar 
o gosto pelo Direito do Traba-
lho, reconhecer a importância 
do Direito do Trabalho. No 
Sindicato dos Bancários toda 
essa oportunidade eu tive. O 
reconhecimento da relevância 
do Direito do Trabalho. O es-
tágio me despertou para esse 
lado social do Direito, que não 
tão comum nos outros âmbitos 
do Direito. O Direito Civil e 
o Direito Penal não têm essa 
marca do social. Foi assim muito 
surpreendente que dentro do 
Direito havia um ramo voltado 
para o atendimento do social, 
exatamente o Direito do Traba-
lho. Isso foi muito importante 
porque me despertou um lado 
que fugia de tudo aquilo que 
eu havia estudado. Era um Di-
reito que, aliás, eu nem gostava 
porque era muito conservador 
e o Direito do Trabalho, por ter 
essa característica do social, ele 
me fez mudar até a concepção 
do Direito, de um Direito pro 
ativo, com preocupação social, 
sabendo enxergar as diferenças 
e não aquela justiça estática, 
cega, que tradicionalmente é 
marca do Direito. Já o Direito do 
Trabalho desvenda a realidade, 
até por que o princípio do Direi-
to do Trabalho é a primazia da 
realidade. Ele não se contenta 
com a realidade formal, aquela 
que está nos papéis, mas aquela 
que é concreta, substancial, 
material. Então, foi muito grata 
e surpreendente essa oportuni-
dade de eu descobrir esse outro 
lado do Direito.

TB – A luta da categoria 

bancária passa pelos em-
bates do Poder Judiciário. 
Como o senhor vê o Direito 
de Greve, por exemplo?

Dr. Parente  – O Direito de 
Greve, enquanto direito, tem 
uma disciplina legal que tem 
que ser obedecida, mas nunca 
encará-lo como contra direito. 
Ele é um direito e um direito 
coletivo. Dentro do Direito do 
Trabalho é que traz as melhorias 
sociais. Mas além dessa parte 
sindical, tem uma parte traba-
lhista, que é muito importante.

TB – Na avaliação do se-
nhor, qual a importância da 
assessoria jurídica no meio 
sindical?

Dr. Parente – Acho fun-
damental para que aquela ca-
tegoria não tenha seus direitos 
reduzidos, uma boa assessoria 
jurídica, para que não sofra 
prejuízo no seu patrimônio. O 
que o trabalhador tem direi-
to, o que faz jus, no curso e 
na rescisão do contrato, uma 
boa assessoria jurídica faz a 
diferença. Na homologação, 
por exemplo, se o trabalhador 
não for bem orientado por uma 
boa assessoria jurídica ele vai 
dar quitação e pode ter seus 
direitos prejudicados. Às vezes, 
seja uma doença ocupacional 
que passa a existir, ele não vai 
postular por desconhecer seus 
direitos. Esse é apenas um dos 
exemplos de uma boa assesso-
ria jurídica sindical, que garante 
àquela categoria os direitos 
existentes e o trabalhador não 
terá seu direito maculado.
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PREVIDÊNCIA

BANCO DO BRASIL

ATO VOLUNTÁRIO

Ano após 
ano a história se 
repete: assaltos 
cada vez mais 
ousados e ban-
cários e clientes 
desprotegidos. 
Em 2009, foram 
19 ações, con-
tra as oito regis-
tradas em 2008, 
resultando num 
crescimento de 
mais de 100% 
no número de 
assaltos. Desses 
ataques, 15 fo-
ram no Interior. 
Também em 
15 casos, os 
trabalhadores 
bancários estiveram expostos 
à violência. Em oito episódios 
funcionários e/ou clientes foram 
feitos reféns.

Nos últimos anos, chama a 
atenção o interesse dos assal-
tantes no interior do Estado, 
que tem um sistema de segu-
rança mais fraco e oferece mais 
possibilidades de fuga após o 
ataque. Tem-se observado que 
há um período específico do 
mês de maior interesse para 
os bandidos, que, em geral, 
levam mais de R$ 1 milhão. A 
agressividade, forte armamen-
to e organização com que os 
assaltantes vêm agindo deixa 
temerosos os bancários que 
moram na mesma cidade em que 
trabalham. Casos de sequestro 
do trabalhador e da família têm 
se tornado frequentes. 

Da humilhação de ter que 
sacar dinheiro da própria conta 
bancária para dar aos assaltan-
tes, passando pelo transporte 
ilegal de valores que termina 
em assalto, até o extremo de 
ser mantido em cárcere privado 
junto dos familiares ou presenciar 
mortes no ambiente de trabalho: 
de tudo acontece aos bancários 
em decorrência do descaso dos 

Aumento de mais de 100% de 
casos deixa bancários em alerta

ASSALTOS A BANCOS:

bancos com relação à seguran-
ça. De 2007 para cá, em todo o 
País e especificamente no Ceará, 
foram várias ações como essas. 
Afora isso, a tortura psicológica 
infligida aos trabalhadores pelos 
bandidos é uma triste realidade 
e deixa lembranças para o resto 
da vida.

E o ano de 2010 promete. Só 
no mês de janeiro, três agências 
sofreram a ação dos bandidos no 
interior do Ceará, o que chocou a 
população e foi notícia em todo o 
País. Na cidade de Pedra Branca, 
duas pessoas foram baleadas 
durante a ação violenta: um vi-
gilante do Banco do Brasil e um 
agricultor. Os bancários sofreram 
tortura psicológica intensa.

Diante dessa realidade, o 
Sindicato dos Bancários do Ce-
ará está alerta e reivindica que 
os bancos não apenas cumpram 
a lei de segurança nas agências, 
mas instalem detectores de me-
tais antes dos caixas eletrônicos 
e coloquem vidros à prova de 
bala. Para garantir a seguran-
ça dos trabalhadores, e não 
apenas do dinheiro, como têm 
feito os banqueiros, o diretor 
do Sindicato e funcionário do 
Bradesco, Telmo Nunes, lembra 

a importância de um programa 
de proteção à saúde e à vida 
do trabalhador bancário. Nunes 
destaca a necessidade de acom-
panhamento ao funcionário 
vítima da insegurança e declara 
que além de tudo, nos bancos 
privados, após um assalto os 
bancários costumam ser demi-
tidos, ou seja, são penalizados 
por algo que não têm culpa, o 
que representa uma situação 
cruel e desrespeitosa para com 
os trabalhadores.

O Sindicato também cobra 
medidas do governo do Estado, 
mais especificamente da Secre-
taria da Segurança Pública e De-
fesa Social do Estado (SSPDS). 
Telmo Nunes observa a diferen-
ça entre o papel do vigilante e 
o do policial, entre a segurança 
bancária e a segurança pública, 
papel da SSPDS: “são coisas bem 
diferentes. Nós sabemos que o 
vigilante não pode reagir a um 
assalto. Por isso, uma outra rei-
vindicação nossa é que a SSPDS 
pense uma política especializada 
para combater o crime organi-
zado no interior do Ceará, o 
que tem de vir acompanhado 
de um aumento no efetivo de 
policiais”, afirma.

“O PT dá o sangue por um Brasil 
melhor”. Com este título, o Partido 
dos Trabalhadores, que completou 
30 anos neste mês, conclamou 
todos os militantes, do País inteiro, 
a doar sangue no dia 10/2. A campa-
nha objetivou abastecer os bancos 
de sangue neste período de Car-
naval, quando a procura aumenta 
signi• cativamente. No Ceará, 250 
militantes se comprometeram a ir ao 
Hemoce. A sala de recepção • cou 
branca e vermelha, colorida pelas 
camisas dos petistas que, em peso, 
foram fazer a doação.

Na ocasião, os doadores foram 
incentivados a fazer também o ca-
dastro como doadores de medula 
óssea.

Segundo Nâgela Lima, coor-
denadora do Setor de Captação 

Em comemoração aos 30 anos do PT, militantes doam sangue ao Hemoce
de Doadores do Hemoce, o Centro 
sempre tem necessidade de doações, 
mas o período do Carnaval pede um 
aumento de 50%. Com um sorriso 
no rosto, a coordenadora elogia a 
atitude do Partido dos Trabalhado-
res: “é importante que a sociedade 
se organize cada vez mais. O gesto 
do PT é louvável e a escolha desse 
período foi muito feliz. Nós espe-
ramos que outros grupos sigam o 
exemplo”, disse.

O deputado estadual Artur Bruno 
também doou sangue e destacou que 
essa deveria ser uma ação habitual 
dos cidadãos. Ele emenda: “o PT 
está aproveitando o aniversário para 
dar o exemplo. O partido quer cuidar 
das pessoas”. Após saírem da sala 
de captação, os militantes realizaram 
um bandeiraço em frente ao Hemoce.

José Eriosvaldo , militante do PT, estava doando 
sangue pela 1ª vez. “Não faz tanto medo. As pessoas 
devem demonstrar o amor pelos outros. O PT espera 

um País melhor e também pessoas melhores, pois 
é preciso mudar a consciência, o que a gente pode 

fazer com um ato de amor, como doar sangue”.

Antônia Gomes Martins , militante do 
partido há 10 anos, também estava doando 

pela 1ª vez.
“A ação é mais um incentivo para chamar as pessoas 

em geral, não só militantes. O PT dá o exemplo e 
tenta sensibilizar a sociedade”.

A Funcef prorrogou para o dia 
26/2, o prazo para o recadastramento 
de seus aposentados e pensionistas. 
Essa será a última chance para os 
assistidos assim procederem, dado 
que esse período não será mais 
estendido. Quem não se recadastrar 
dentro desse novo prazo poderá ter 
seu benefício suspenso e, em último 
caso, cancelado.

O processo de recadastramento 
na Funcef foi iniciado em 7/12 do ano 
passado e deveria ter sido encerrado 
em 4/2. O objetivo é atualizar os 
dados de aproximadamente 28 mil 
assistidos que recebem benefícios 
da fundação. Todos os participantes 
cujos benefícios começaram a ser 
pagos a partir de 31/12/2008 devem 
se recadastrar. Não será recadastra-
do agora apenas quem começou a 
receber a partir de janeiro de 2009.

Os formulários e a cartilha com 
as instruções foram enviados pelos 
correios à residência dos assistidos. 
Esses documentos contêm os dados 
atualmente existentes no cadastro da 
Funcef. Em caso de divergência, o 
assistido deve escrever a informação 
atualizada no espaço em branco, jun-
tar ao formulário um documento que a 
comprove e entregar em uma agência 
da Caixa, mediante apresentação de 
documento de identi• cação com foto.

Se os dados impressos esti-
verem corretos, deve-se também 
assinar o formulário e entregá-lo na 
Caixa. É fundamental que o agente 
recebedor assine o recibo no ato da 

Funcef prorroga prazo até dia 26 para 
recadastramento de aposentados

entrega, pois ele é o comprovante 
de sua participação nesse processo.

Caso o aposentado ou pensio-
nista não tenha recebido a documen-
tação pelos correios, a segunda via 
poderá ser obtida na página www.
funcef.com.br. Outra alternativa é 
contatar a fundação pelo 0800 706 
9000 para solicitar a emissão.

O assistido que não puder se 
locomover deve contatar a Central 
de Atendimento (0800 706 9000), 
para solicitar atendimento especial. 
No caso do benefício pago a tutor ou 
curador, além do formulário de dados 
cadastrais do assistido, é obrigatório 
o recadastramento do responsável.

Os canais disponíveis para 
contatos com a Funcef são o 0800 
706 9000, das 7h às 19h30, e as 12 
Representações Regionais espalha-
das pelo Brasil.

A Funcef entende que o recadas-
tramento é um processo importante, 
pois evita os pagamentos indevidos 
de benefícios e promove a atuali-
zação das informações cadastrais, 
constituindo-se uma garantia para os 
integrantes dos planos de que a fun-
dação encontra-se sintonizada com 
as boas práticas de gestão de risco.

A iniciativa do recadastramento 
atende ainda à legislação vigente, 
que orienta as entidades fechadas 
de previdência complementar a ze-
lar pela exatidão e consistência das 
informações cadastrais. Quem não 
participar desse processo, corre o 
risco de ter seu benefício suspenso.

Funcionários do Banco do Brasil 
precisam participar do processo 
para o pleito da Caixa de Previdência 
dos Funcionários do Banco do Brasil 
(Previ), o prazo começou no dia 8 
de fevereiro e acaba às 18 horas de 
Brasília do dia 26/2.

Na Cassi, a votação acontece 
entre os dias 1º e 9 de abril e será 
para cargos nos Conselhos Delibe-
rativo e Fiscal e de diretor de Saúde e 
Rede de Atendimento. Os mandatos 
vão de 1º de junho de 2010 a 31 
de maio de 2014. Para saber mais 
acesse www.cassi.com.br.

Na Previ, o processo de• -
ne duas vagas (um titular e um 
suplente) para o Conselho Deli-
berativo e outras duas (uma de 

Eleições na Previ e na Cassi neste ano
titular e uma de suplente) para o 
Conselho Fiscal; os diretores de 
Administração e de Planejamento; 
quatro vagas (dois titulares e dois 
suplentes) para Conselho Con-
sultivo do Plano 1 e outras quatro 
(dois titulares e dois suplentes) 
para o Conselho Consultivo  do 
Previ Futuro. A eleição será entre  
17  e  27  de  maio.  Para  saber  
mais  acesse  www.previ.com.br.
Os mandatos vigoram de 1º de julho 
de 2010 até 31 de maio de 2014.

É importante participar ati-
vamente do processo eleitoral 
nas duas entidades, pois ambas 
pertencem exclusivamente aos 
trabalhadores e temos de defender 
nossos interesses.
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AUTOATENDIMENTO

Imposto de Renda
A Receita Federal publicou dia 10/2 

no Diário O• cial da União a instrução 
normativa para a declaração do 

Imposto de Renda Pessoa Física. 
O contribuinte residente no Brasil 

que recebeu rendimentos tributáveis 
superiores a R$ 17.215,08 no ano 
passado é obrigado a apresentar a 
declaração de ajuste anual. O prazo 
para a entrega vai de 1º/3 e até 30/4. 
A declaração pode ser enviada pela 

internet, até as 23h59min59s (horário 
de Brasília) do dia 30, usando o 

programa de transmissão Receitanet. 
Outras opções é entregar em 

disquete nas agências do BB ou da 
CEF ou por meio de formulário nas 
agências e nas lojas franqueadas 

dos Correios. 

Pensão para parceiro
A 3ª Turma do STJ (Superior 

Tribunal de Justiça) reconheceu 
a parceiros do mesmo sexo que 

vivem uma união estável o direito 
de transferir os benefícios de 

previdência privada no caso de 
falecimento do titular. O julgamento 

que reconheceu o direito à 
previdência privada tratou do caso 
de um homem do Rio. Ele pediu 
o pagamento de pensão à Previ, 
dos funcionários do Banco Brasil. 

O STJ decidiu por unanimidade em 
favor do pedido ao entender que a 
legislação, apesar de não conceber 

explicitamente a transferência da 
previdência privada em casos de 
parceiros do mesmo sexo, não 

proíbe a prática.

Cerveja boa para os ossos
O consumo moderado de alguns tipos de 
cerveja pode ajudar a fortalecer os ossos, 
segundo um estudo americano publicado 
no "Journal of the Science of Food and 
Agriculture". Segundo pesquisadores 

da Universidade da Califórnia, a cerveja 
seria uma fonte importante de silício, 

componente da dieta que contribui para 
melhorar a densidade óssea. Apesar 
disso, nutricionistas advertem que os 

possíveis benefícios da cerveja podem ser 
cancelados pelo consumo excessivo de 

álcool, já que a ingestão de mais de duas 
doses de álcool por dia aumenta o risco 

de fraturas dos ossos.

Licença obrigatória
Foi aprovada, dia 10/2, por uma 
comissão especial na Câmara 

uma Proposta de Emenda 
Constitucional (PEC) que torna 

obrigatória a licença-maternidade 
de seis meses. O projeto segue 

agora para o plenário da Câmara 
e terá de tramitar ainda pelo 

Senado antes de entrar em vigor. 
O objetivo é substituir o modelo 

atual em que a extensão da 
licença de quatro para seis meses 
é opcional. O benefício passaria 
ainda a ser concedido a mães 

adotivas. 

“Ainda é pouco diante das necessidades 
que o Brasil tem de investimento na educação 

– sobretudo no ensino médio. Eu penso que 
isso vai dar um avanço extraordinário na 

formação da nossa juventude”
disse o presidente Lula sobre a importância de investimentos na educação.

Os bancos associados à Tec-
nologia Bancária (TecBan), que 
administra o Banco24horas, não se 
entenderam para tocar um projeto 
amplo de compartilhamento de má-
quinas de autoatendimento (ATM). 
Por isso, Banco do Brasil (BB), 
Bradesco e Santander decidiram 
partir para um voo conjunto.

O compartilhamento dos termi-
nais externos de autoatendimento 
de Bradesco, Banco do Brasil e 
Santander não terá custo adicional 
para os clientes dos bancos. A 
tarifa estará implícita no pacote de 
serviços de cada instituição, que 

BB, Bradesco e Santander vão compartilhar caixas eletrônicos
dá direito a um certo número de 
transações mensais nos terminais 
de autoatendimento.

Executivos dos três bancos 
a• rmaram que a parceria deve gerar 
uma redução de 20% nos gastos 
com a rede externa de atendimento. 
O foco da parceria será reduzir os 
custos com a manutenção desses 
equipamentos e aumentar a con-
veniência dos clientes. A parceria 
anunciada inclui 11 mil caixas locali-
zados em shoppings centers, super-
mercados, postos de combustíveis, 
entre outros. Ao todo, os três bancos 
possuem 15 mil terminais externos 

O Sindicato dos Bancários do 
Ceará realizou uma reunião com os 
bene• ciários da ação de equiparação 
das funções do BNB às do BB na 
quarta-feira, dia 10/2, para informar 
sobre o andamento das negocia-
ções para a quitação desse passivo 
trabalhista.

De acordo com o coordenador da 
Comissão Nacional dos Funcionários 
do BNB (CNFBNB/Contraf-CUT), To-
maz de Aquino e diretor do SEEB/CE,  
o Sindicato acabou de fazer ao Banco 
a última proposta, do ponto de vista 
técnico. “O Banco mantém a proposta 
inicial que foi imediatamente recha-
çada pela CNFBNB e pelo Sindicato. 
Entretanto, na tentativa de avançar 
nas negociações, nós re• zemos os 
cálculos iniciais, ajustados de acordo 
com os critérios que o próprio Banco 
considera correto e essa, realmente, é 
nossa última proposta técnica”, disse.

Tomaz informou ainda que o 
Sindicato reivindicou que a resposta 
do Banco seja dada ainda este mês e 
que uma nova rodada de negociação 
seja agendada até o • m de fevereiro. 
“Logo após essa reunião, devemos 
marcar uma nova plenária com os 
bene• ciários”, explica.

O assessor jurídico do Sindicato, 
Carlos Chagas, também participou 
da reunião e falou sobre os enca-
minhamentos jurídicos do processo. 
“O que nós queremos deixar muito 
claro é que o Sindicato não exclui 

BANCO DO NORDESTE DO BRASIL
Sindicato informa bene! ciários 

sobre ação de equiparação

ninguém do processo. O Banco é que, 
geralmente, limita os bene• ciários 
do acordo e, tal como ocorreu no 
caso da licença-prêmio, se alguém 

for excluído em um possível acordo 
na ação da equiparação, nós con-
tinuaremos pleiteando o direito na 
Justiça”, esclareceu.

e outros 75 mil internos, que, por 
enquanto, não farão parte do acordo. 

Os executivos disseram ainda 
que será constituída uma nova 
empresa para administrar a marca 
que surgirá da parceria. Os primei-
ros terminais de compartilhamento 
devem entrar em funcionamento em 
cinco meses.

De acordo com os executivos, 
a tendência é que em locais em que 
haja mais de uma máquina dos três 
bancos seja mantido apenas um 
caixa e os outros equipamentos 
sejam reinstalados em locais que 
ainda não possuem terminais.

FUTSOÇAITE

Dando largada às atividades 
de esporte e lazer do ano de 2010, 
a Secretaria de Esporte e Lazer do 
Sindicato dos Bancários do Ceará 
iniciou a IV edição da Copa dos 
Campeões de Futebol Soçaite, no 
sábado, dia 6/2. Com a participação 
de 6 equipes entre si na 1ª fase, 
classi• cando-se as quatro melhores 
para as semi• nais. As equipes são 
as seguintes: Bradesco, Safra, Ap-
cef,  BNB, Real/Santander e AABB.

Os três primeiros jogos acon-
teceram no Clube da Petrobras, no 
sábado (6/2) e os resultados foram 
os seguintes:

• Bradesco 0   x  0  Safra
• AABB  3  x  1  Real/Santander
• Apcef  0  x  4 BNB 

Mais três jogos aconteceram 
no dia 20/2, no Clube da Petrobras. 

Começa com jogos empolgantes a 
IV Copa dos Campeões

Esses jogos aconteceram no sába-
do, posterior ao fechamento desta 
edição. Os confrontos foram entre 
as equipes:

AABB x BNB
Bradesco x APCEF
Real/Santander x Safra

Para o secretário de Esporte 
e Lazer do Sindicato, Ribamar 
Pacheco, a expectativa desta com-
petição é a melhor possível, pois 
estarão em campo atletas de alto 
nível técnico, o que proporcionará 
jogos emocionantes. 

A próxima rodada irá ocorrer 
no sábado, dia 27/2, no Clube da 
Petrobrás, onde serão realizados 
os seguintes jogos:

8h20 – Safra x APCEF
9h40 - BNB x Real/Santander 
11h – Bradesco x AABB

Fotos: Drawlio Joca


